
 

 

N.º 38/2026 

 
BCP: TERMINA O PROCESSO DE CONCILIAÇÃO NA 
DGERT SEM ACORDO RELATIVO A 2025 E IMPASSE 

PERSISTE SOBRE 2026 
 
No seguimento do trabalho que o SNQTB tem vindo a desenvolver, importa fazer o ponto 
de situação das negociações relativas ao processo de revisão salarial de 2025 e de 2026 
no Grupo BCP. 
 
Recorde-se que, neste âmbito e relativamente a 2025, o SNQTB recusou a proposta de 
atualização de aumentos de 2,5% da tabela salarial e das pensões, aceite por outros 
sindicatos. Apesar dessa recusa, o Grupo BCP decidiu aplicar unilateralmente essa 
atualização a todos os trabalhadores, com efeitos retroativos a janeiro de 2025. 
 
A posição do SNQTB assentou na convicção de que aquele aumento não correspondia às 
legítimas expectativas dos bancários (ativos e reformados), nem refletia adequadamente 
o seu contributo para os resultados alcançados pelo Banco. 
 
Por essa razão, o Sindicato manteve em aberto o processo negocial ao longo de 2025, 
procurando obter uma proposta mais justa. Contudo, o Grupo BCP manteve-se 
intransigente, sem qualquer evolução da sua posição. 
 
Perante este impasse, o SNQTB requereu a abertura de um processo de conciliação junto 
da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), com o objetivo de 
promover uma aproximação entre as partes. Neste âmbito, a primeira reunião de 
conciliação realizou-se em 15 de dezembro de 2025. 
 
Posteriormente, por acordo entre as partes, este procedimento foi suspenso, em virtude 
do início das negociações relativas à atualização salarial e das pensões para 2026. Como 
sempre, o SNQTB desenvolveu diversas diligências junto do Grupo BCP, procurando criar 
condições para uma solução mais equilibrada. 
 
Na reunião de 29 de janeiro de 2026, o Banco apresentou uma proposta de atualização 
de 1,8% para a tabela salarial, cláusulas de expressão pecuniária, pensões de reforma e 
pensões de sobrevivência. 
 
O SNQTB rejeitou de imediato essa proposta, por a considerar manifestamente 
insuficiente e injusta para trabalhadores, reformados e pensionistas, uma vez que se 
situava abaixo da inflação prevista para 2026. 
 



 

 

Em fevereiro de 2026, o Grupo BCP apresentou uma contraproposta de 2%, 
correspondente ao valor que viria a ser genericamente proposto no restante sector 
bancário. Desde então, e apesar da insistência do Sindicato, o Banco não revelou 
qualquer disponibilidade para melhorar essa proposta. 
 
As partes voltaram a reunir-se na DGERT no passado dia 22 de julho de 2026. O SNQTB 
participou nessa reunião na expectativa de que o Grupo BCP tivesse revisto a sua posição. 
Tal, porém, não aconteceu: a instituição limitou-se a reiterar a proposta de 2% 
apresentada em fevereiro. 
 
Nem o recurso ao processo de conciliação permitiu ultrapassar a inflexibilidade do Grupo 
BCP, ou aproximar a sua proposta dos valores que o SNQTB considera justos e 
compatíveis com o esforço, a dedicação e os resultados alcançados. 
 
Perante a persistência deste bloqueio negocial, o processo de conciliação chegou ao fim 
sem resultados. 
 
Lamentamos que o Grupo BCP persista na recusa de uma atualização justa dos seus 
salários e das pensões dos trabalhadores, reformados e pensionistas. 
 
O Sindicato continuará a acompanhar este processo e manterá, como sempre, os seus 
associados devidamente informados sobre os desenvolvimentos relevantes. 
 

 

Lisboa, 23 de julho de 2026. 
 
 
SNQTB: Garantir hoje, Proteger amanhã. 

 
A Direção 

  
ANDRÉ CARDOSO PAULO GONÇALVES MARCOS 

Diretor Nacional Presidente da Direção 

 


